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EMENTA

ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EX-FERROVIÁRIO DA CBTU. 
SUBSIDIÁRIA DA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEIS N. 8.186/1991 E 10.233/2001. REFERÊNCIA. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA EXTINTA RFFSA. SUCEDIDA 
PELA VALEC S.A. EQUIPARAÇÃO COM REMUNERAÇÃO DE 
EMPREGADOS DA CBTU. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação dos arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, 
quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que 
implicitamente, ou ainda afastadas de maneira embasada pela Corte 
Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo 
da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, nem 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

II - O benefício de complementação de aposentadoria foi 
concedido a todos os funcionários admitidos pela RFFSA e suas 
subsidiárias até a data de início da vigência da Lei n. 8.186/1991, em 21 de 
maio de 1991.

III - A alteração no marco temporal de admissão promovida pela 
Lei n. 10.478/2002 teve por escopo conceder aos empregados da RFFSA e 
suas subsidiárias, no caso a CBTU, um tratamento isonômico aos 
empregados que se encontravam na mesma situação.

IV - Assim, os ferroviários da CBTU, embora ela tenha deixado 
de ser subsidiária da RFFSA em 1993, fazem jus à complementação de 
aposentadoria desde que tenham sido admitidos até 21/5/1991 e preencham 
os demais requisitos legais.

V - Constatado que a complementação da aposentadoria foi 
concedida à parte autora nos termos das Leis n. 8.186/1991 e 10.478/2002, 
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houve controvérsia acerca da possibilidade ou não de receber tal 
complementação em patamar que iguale seus proventos ao valor da 
remuneração do quadro de pessoal em atividade da CBTU.

VI - A Lei n. 11.483/2007, ao decretar a liquidação e extinção da 
RFFSA, transferiu os trabalhadores ativos da companhia, alocando-os em 
carreira especial. Portanto, a paridade garantida aos aposentados tem como 
parâmetro a remuneração dos funcionários ativos do quadro especial da 
extinta RFFSA, e não a dos empregados das empresas que a sucedeu.

VII - Cabe referir que a Lei n. 11.483/07 previu ainda que, 
mesmo quando não existir mais nenhum empregado da extinta RFFSA em 
atividade, os valores dos proventos dos ferroviários inativos não seguirão o 
plano de cargos e salários das empresas que a sucederem, passando a ser 
reajustados de acordo com os mesmos índices aplicáveis aos benefícios do 
regime geral de previdência social.

VIII - A garantia de complementação como prevista não 
constitui uma aposentadoria complementar, um benefício autônomo, mas 
apenas um benefício legal objetivando a paridade entre ativos e inativos. 
Por essa razão, não há falar em ilegalidade em eventual redução do valor da 
compensação, o que poderá ocorrer, v.g., para que o inativo não passe a 
receber mais do que o empregado em atividade, quando houver 
descompasso entre os reajustes dos benefícios concedidos pelo INSS e os 
concedidos aos empregados em atividade.

IX - Assim, percebe-se, das disposições legais atinentes à 
espécie, que a complementação de aposentadoria devida aos aposentados da 
extinta RFFSA, mesmo que ao tempo da inatividade estivessem vinculados 
à CBTU, terá como referência os valores previstos no plano de cargos e 
salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC – Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A. Inexiste  amparo legal à equiparação com a 
remuneração dos empregados da própria CBTU.

X - Recurso especial parcialmente provido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                     Brasília, 10 de setembro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal.

O feito decorre de ação ordinária proposta por servidor público, tendo como 

objetivo a revisão do valor que lhe é pago a título de complementação de aposentadoria, 
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com valor da causa atribuído em R$ 2.131.192,91 (dois milhões cento e trinta e um mil, 

cento e noventa e dois reais e noventa e um centavos), em setembro de 2014.

Após sentença que julgou procedente o pedido, foram interpostas apelações 

por ambas as partes, as quais foram parcialmente providas pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região em acórdão assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO – COMPLEMENTAÇÃO, A CARGO 

DA UNIÃO, DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA OU PENSÃO DE EX-
FERROVIÁRIO PAGO PELO INSS - EX-RFFSA E/OU SUAS SUBSIDIÁRIAS – 
PRETENSÃO DE REVISÃO DA COMPLEMENTAÇÃO: EQUIPARAÇÃO E 
PARIDADE - LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA: UNIÃO E/OU INSS – 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO: NÃO HAVIDA – PRESCRIÇÃO DAS 
PRESTAÇÕES: QUINQUENAL - ASSEGURADA EQUIPARAÇÃO AOS PROVENTOS 
DO PESSOAL ATIVO (TABELA SALARIAL) DA EMPRESA SUCESSORA - LEI Nº 
8.186/91 – ART. 118, §1º, DA LEI Nº 10.233/2001, C/C LEI Nº 11.483 /2007 – 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA- POSSIBILIDADE- HONORÁRIOS-CONSECTÁRIOS.

1 - A incidência do CPC/1973 ou do CPC/2015 se determina consoante a data 
sentença, haja vista os princípios do isolamento dos atos e da irretroatividade da lei.

2 - A antecipação de tutela é concedida quando, existindo prova inequívoca, se 
convença o Juiz da verossimilhança da alegação e ocorrer fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação ou ficar caracterizado abuso do direito de defesa ou 
manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, I e II, do CPC e 300 do CPC/2015).

3 - São partes passivas legítimas exclusivas só a União (dada obrigação do repasse 
pecuniário alusivo à complementação) e/ou o INSS (porque operacionalização/gestão do 
benefício). A entidade cuja tabela salarial serve de paradigma para cálculo da 
complementação será instada na fase de liquidação e execução/cumprimento para que tal 
documento forneça (art. 380, I, do CPC/2015).

4 - As pretensões de concessão ou de ulterior revisão de benefícios previdenciários 
em si (fundo do direito) são, em regra, imprescritíveis. Quanto às prestações então vencidas 
antes do ajuizamento da demanda (relação de trato sucessivo), aplica-se a prescrição 
quinquenal. É decenal o prazo para revisão do ato de concessão inicial (RMI). Ver: art. 103 
da Lei 8.213/91 (“caput” e Parágrafo Único), Decreto nº 20.910/1932 e SÚMULA-STJ nº 
85.

5 - Quanto ao mérito em si, a jurisprudência sinaliza que, tendo ingressado na 
RFFSA, ou em suas subsidiárias, em data anterior a 21/05/1991, há, então, em prol da parte 
autora, direito ao recálculo da complementação, com [a] equiparação entre os proventos 
por ela auferidos e as remunerações dos ferroviários em atividade na empresa sucessora, 
observando-se a equivalência de cargos, e [b] aplicação da tabela salarial da empresa 
sucessora na qual o fato gerador do benefício ocorreu, tudo em leitura conjugada da Lei nº 
8.186/91, da Lei nº 10.478/2002 e do art. 118, §1º, da Lei nº 10.233/2001, c/c Lei nº 11.483 
/2007.

6 - IN CASU, dos documentos juntados aos autos, verifica-se que a admissão do 
ferroviário, que deu origem à pensão por morte ou à aposentadoria, ocorreu em data anterior 
a 21/05/1991.

7 - Esta Corte compreende que: “(...) a complementação feita pela União serve para 
que os benefícios dos ex-ferroviários, e seus pensionistas, preenchidos os requisitos legais 
específicos, não sejam pagos em valores inferiores aos servidores em atividade (AC 
0004936-42.2006.4.01.3800/MG, Rel. Des. Fed. Ângela Catão (...)”” (TRF1/T1, Rel. Des. 
Fed. JAMIL DE JESUS, AC nº 0009172-58.2011.4.01.3801/MG, DJ 09/AGO/2017); “a 
jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a Lei n. 8.168/91 garante aos ex-
ferroviários e seus pensionistas o direito à complementação de seu benefício de modo que 
se equiparem aos valores percebidos pelos ferroviários da ativa, devendo a União 
complementar o valor pago pelo INSS, esse fixado de acordo com a legislação 
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previdenciária em vigor à época da criação do benefício.” (TRF1/T2, Rel. Des. Fed. 
JOÃO LUIZ, AC nº 0045052-61.2004.4.01.3800/MG, DJe 08/08/2017):

8 - O STJ, em sede de recurso repetitivo (RG-REsp nº 1.211.676/RN), consignou 
devida a paridade/equivalência entre pensionistas de ex-ferroviários e o pessoal do corpo 
ativo da empresa sucessora.

9 - Juros e Correção Monetária conforme o Manual/CJF em sua “versão mais 
atualizada”, nos termos detalhados no voto.

10 - Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% das prestações vencidas 
até a prolação da sentença de procedência, ou do acórdão que reforma a sentença de 
improcedência da pretensão (súmula 111 STJ).

11 - Apelação da parte autora que se dá parcial provimento para fixar os honorários 
em 10% sobre o valor da condenação.

12 - Apelação da União e remessa oficial tida por interposta que se dá parcial 
provimento para incluir o INSS no polo passivo da lide, nos termos do voto.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No presente recurso especial, a recorrente aponta, inicialmente, violação dos 

arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015 aduzindo carência de fundamentação e omissão no 

acórdão recorrido.

Alega, ainda, ofensa ao art. 118, § 1º, da Lei n. 10.233/01, com redação dada 

pela Lei n. 11.483/2007. Sustenta, em síntese, que a complementação de aposentadoria 

devida aos ex-ferroviários deve ter como parâmetro a remuneração dos empregados da 

VALEC e não da CBTU em razão da ausência de subsidiariedade desta.

Por fim, indica ofensa ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela 

Lei n. 11.960/2009 ao entendimento de que a TR deve ser utilizada com índice de 

correção monetária.

É o relatório.

 

 

VOTO

No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não assiste 

razão à parte recorrente.

A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, 
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revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução 

integral da controvérsia que lhe foi devolvida.

Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido não padeceu de nenhum vício 

capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.

Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 

desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora 

recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação dos arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, quando as questões 

discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 

maneira embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte 

com o conteúdo da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, 

nem autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta Corte Superior, a 

violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 

acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, 

cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 

proceder dessa forma.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. DANOS MORAIS. ANÁLISE DOS FATOS E DAS 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Não se configura a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.

2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Com efeito, a parte autora não comprovou tenha a União atuado de forma 
ilícita. A Receita Federal agiu de forma legítima ao efetuar o lançamento do imposto de 
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renda e rejeitar a impugnação apresentada, mormente considerando que (a) no âmbito do 
processo administrativo, a informação à disposição da Receita Federal, prestada pela fonte 
pagadora, indicava que os rendimentos tinham a natureza de previdência complementar, 
sendo, portanto, tributáveis; (b) somente na presente demanda foram trazidos documentos 
que demonstram que os rendimentos não pertenciam à autora, sendo descabida a cobrança 
de imposto de renda sobre a verba. Não restou demonstrada, portanto, nenhuma conduta 
culposa ou dirigida com o intuito de prejudicar a parte autora. Enfim, agiu acertadamente o 
juiz da causa ao rejeitar o pedido de indenização por dano moral".

3. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos 
fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura delineada, 
infirmar o entendimento assentado no aresto esgrimido no sentido de ser descabida a 
condenação ao pagamento de danos morais passa pela revisitação ao acervo probatório, 
vedada em Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E PROCESSUAL 

CIVIL. PENHORA DE CRÉDITO. INTIMAÇÃO DO TERCEIRO DEVEDOR PARA 
NÃO PAGAR AO EXECUTADO. PAGAMENTO POSTERIORMENTE REALIZADO 
DE CRÉDITO INEXISTENTE À DATA DO DEFERIMENTO DA PENHORA. ART. 855, 
I, DO CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 789 E 855 DO CPC E DO ART. 312 
DO CC. NÃO CONFIGURAÇÃO. CRÉDITO OBJETO DA PENHORA QUE DEVE SER 
DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADO NA DECISÃO QUE DEFERE A CONSTRIÇÃO, 
BEM COMO NA INTIMAÇÃO QUE IMPÕE AO TERCEIRO DEVEDOR A 
OBRIGAÇÃO DE NÃO PAGAR A SEU CREDOR, SOB PENA DE TER DE PAGAR 
NOVAMENTE. POSSIBILIDADE DE A PENHORA RECAIR SOBRE CRÉDITO 
FUTURO, DESDE QUE ESPECIFICADO. CASO CONCRETO EM QUE A DECISÃO 
QUE DEFERIU A PENHORA NÃO INCLUIU EXPRESSAMENTE OS CRÉDITOS 
FUTUROS EM SUA ABRANGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATO 
E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Controvérsia em torno da possibilidade de a penhora de créditos, mesmo sem 
especificação, abranger créditos futuros para efeito de se compelir a Petrobrás, no presente 
caso, a proceder ao depósito do mesmo valor pago diretamente à executada.

2. Inocorrência de violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC quando o 
acórdão recorrido soluciona integralmente a lide, julgando-a de forma clara e suficiente e 
explicitando suas razões, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

3. Penhora que, enquanto ato específico de intromissão do Estado na esfera jurídica 
do particular, deve recair sobre parcela do patrimônio do executado devidamente 
especificada, não sendo admitida a penhora genérica.

4. Penhora de crédito sem apreensão do título que deve indicar especificamente o 
crédito a que se refere, uma vez que impõe a terceiro - o devedor do crédito - a obrigação de 
não pagar ao seu credor, sob o risco de ser obrigado a adimpli-lo novamente, nos termos do 
art. 312 do CC.

5. Penhora de crédito que pode recair sobre crédito futuro, desde que devidamente 
especificado na decisão que defere a penhora e na intimação a que se refere o art. 855, I, do 
CPC, com a indicação, ao menos, da relação contratual no bojo da qual surgirão os créditos 
penhorados.

6. Caso concreto em que o Tribunal de origem consignou que a decisão que deferiu a 
penhora não incluiu os créditos futuros, bem como que os créditos que foram posteriormente 
pagos não existiam à época em que deferida a penhora.

7. Impossibilidade de reexame de fatos e de prova. Súmula 7/STJ.
8. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
(REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 

julgado em 3/5/2022, DJe de 11/5/2022.)
 
 

Quanto à ausência de subsidiariedade da CBTU em relação à RFFSA e a 
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inexistência do direito à complementação dos empregados daquela companhia, tenho que 

não assiste razão à recorrente.

A Lei n. 3.115/1957 assim prescreveu em seu art. 5º:

 
Art 5º A R.F.F.S.A. operará diretamente ou através de subsidiárias, que organizar, 

mediante prévia autorização do Governo, expressa em decreto do Poder Executivo.
 
 

O Decreto n. 74.242/1974 autorizou a RFFSA a criar uma empresa subsidiária, 

qual seja, a Empresa de Engenharia Ferroviária S.A. – ENGEFER, a qual passou a 

denominar-se Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU, nos termos do Decreto n. 

89.396/1984, o qual dispõe em seu art. 2º, § 2º, IV:

 
Art. 2º. As atividades que vem constituindo o objeto social da RFFSA, enumeradas no 

parágrafo 2º deste artigo, serão absorvidas pela nova Companhia.
§ 2º A Companhia Brasileira de Trens Urbanos terá como objeto social:
IV - o gerenciamento das participações societárias da União, RFFSA e EBTU em 

empresas de transporte ferroviário metropolitano e urbano, de pessoas;
 
 

A subsidiariedade da CBTU em relação à RFFSA perdurou até a entrada em 

vigor da Lei n. 8.693/1993, quando a RFFSA transferiu à União a totalidade de suas 

ações no capital social da CBTU.

O art. 1º da Lei n. 8.186/1991 estabeleceu, como um dos requisitos para a 

concessão da complementação de aposentadoria, que o ferroviário tenha sido admitido 

até 31/10/1969.

Posteriormente, a Lei n. 10.478/2002, em seu art. 1º, estendeu o direito à 

complementação aos ferroviários admitidos até 21/5/1991.

A alteração no marco temporal de admissão promovida pela Lei n. 

10.478/2002 teve por escopo conceder aos empregados da RFFSA e suas subsidiárias, no 

caso a CBTU, um tratamento isonômico aos empregados que se encontravam na mesma 
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situação. A exposição de motivos do Projeto de Lei n. 6.603/2002, transformado na Lei n. 

10.478/2002, encaminhada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, bem justificou 

a referida alteração:

 
2. A Lei n° 8.186, de 21 de maio de 1991, garantiu aos ferroviários, admitidos até 31 

de outubro de 1969 pela RFFSA, complementação de aposentadoria paga na forma da Lei 
n° 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social - 
LOPS, o que acabou por gerar, no âmbito daquela empresa tratamento diferenciado para 
grupos de aposentados, tendo como única referência o marco temporal de admissão.

3. A presente proposta justifica-se pela necessidade de se dar tratamento isonômico 
aos empregados de uma mesma empresa e mesma situação, por intermédio de instrumento 
legal que assegure a complementação de aposentadoria, de que trata a Lei n° 8.186, de 1991, 
aos ferroviários da RFFSA, alcançando todos aqueles que foram admitidos até 21 de maio 
de 1991, corrigindo a abrangência da lei, que estabeleceu a data de 31 de outubro de 1969, 
deixando a descoberto os empregados admitidos dessa data até a sua vigência.

 
 

Logo, a pretensão do legislador foi estender o benefício de complementação de 

aposentadoria a todos os funcionários admitidos pela RFFSA e suas subsidiárias até a 

data de início da vigência da Lei n. 8.186/1991.

Assim, os ferroviários da CBTU, embora ela tenha deixado de ser subsidiária 

da RFFSA em 1993, fazem jus à complementação de aposentadoria desde que tenham 

sido admitidos até 21/5/1991 e preencham os demais requisitos legais.

Em relação à referência de cálculo da complementação de aposentadoria com 

base no valor da remuneração fixada no plano de cargos e salário da extinta RFFSA, 

tenho que assiste razão ao recorrente.

A complementação da aposentadoria pretendida pelo demandante está prevista 

na Lei n. 8.186/1991, que atribuiu à União Federal a complementação da aposentadoria 

dos ferroviários por determinação expressa de seu art. 5º, igualmente estabelecendo que 

continuará a ser paga pelo INSS, contemplando todos os ferroviários admitidos até 31 de 

outubro de 1969 e os regidos pela Lei n. 6.184/1974, e pelo Decreto-Lei n. 5/1966, 
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conforme dispõem os arts. 1º, 2º e 3º da supracitada norma legal.

Nesse contexto, as parcelas de responsabilidade da Previdência Social são 

reajustadas pelos índices oficiais, nos termos da legislação previdenciária, porém o 

reajustamento da parcela referente à complementação do valor da aposentadoria 

obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração do 

ferroviário em atividade, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Lei n. 8.186/1991.

O direito à complementação de aposentadoria/pensão foi reconhecido em 

recurso representativo da controvérsia, na Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp n. 1.211.676/RN, Tema n. 473, no qual se firmou a tese 

de que "o art. 5º da Lei n. 8.186/91 assegura o direito à complementação à pensão, na 

medida em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da 

citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores entre ativos 

e inativos".

A Lei n. 10.478/2002 garantiu o direito à complementação de aposentadoria a 

todos os ferroviários admitidos até 21/5/1991 na RFFSA. Nesse sentido são os seguintes 

precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp n. 

1.575.517/CE, relator Ministro Herman Benjamin, julgamento em 19/4/2016, DJe 

27/5/2046; AgRg no REsp n. 734.675/PE, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 

julgado em 19/8/2014, DJe 2/9/2014.)

Constatado que a complementação da aposentadoria foi concedida à parte 

autora nos termos das Leis n. 8.186/1991 e 10.478/2002, houve  controvérsia acerca da 

possibilidade ou não de receber tal complementação em patamar que iguale seus 

proventos ao valor da remuneração do quadro de pessoal em atividade da CBTU.

A Lei n. 11.483/2007, ao decretar a liquidação e extinção da RFFSA, 
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transferiu os trabalhadores ativos da companhia, alocando-os em carreira especial. 

Portanto, a paridade garantida aos aposentados tem como parâmetro a remuneração dos 

funcionários ativos do quadro especial da extinta RFFSA, e não a dos empregados das 

empresas que a sucedeu.

Cabe referir que a Lei n. 11.483/07 previu ainda que, mesmo quando não 

existir mais nenhum empregado da extinta RFFSA em atividade, os valores dos proventos 

dos ferroviários inativos não seguirão o plano de cargos e salários das empresas que a 

sucederem, passando a ser reajustados de acordo com os mesmos índices aplicáveis aos 

benefícios do regime geral de previdência social, in verbis:

 
Art. 27. A partir do momento em que não houver mais integrantes no quadro de 

pessoal especial de que trata a alínea a do inciso I do caput do art. 17 desta Lei, em virtude 
de desligamento por demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do último empregado 
ativo oriundo da extinta RFFSA, os valores previstos no respectivo plano de cargos e 
salários passarão a ser reajustados pelos mesmos índices e com a mesma periodicidade que 
os benefícios do Regime Geral da Previdência Social - RGPS, continuando a servir de 
referência para a paridade de remuneração prevista na legislação citada nos incisos I e II do 
caput do art. 118 da Lei n. 10.233, de 5 de junho de 2001.

 
 

A garantia de complementação como prevista não constitui uma aposentadoria 

complementar, um benefício autônomo, mas apenas um benefício legal objetivando a 

paridade entre ativos e inativos. Por essa razão, não há falar em ilegalidade em eventual 

redução do valor da compensação, o que poderá ocorrer, v.g., para que o inativo não 

passe a receber mais do que o empregado em atividade, quando houver descompasso 

entre os reajustes dos benefícios concedidos pelo INSS e os concedidos aos empregados 

em atividade.

Assim, percebe-se, das disposições legais atinentes à espécie, que a 

complementação de aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que 

ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os valores 

previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC 
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–Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Inexiste amparo legal à equiparação com a 

remuneração dos empregados da própria CBTU.

Confiram-se, por pertinente, os precedentes desta Corte Superior:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. EX-

FERROVIÁRIO DA EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO COM EMPREGADOS DA CBTU. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, a complementação da aposentadoria dos ex-
ferroviários é regida pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta 
RFFSA, e não existe amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da 
própria CBTU. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.869.117/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.10.2020; e AgInt no REsp 1.533.301/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.8.2019 2. Afasta-se a apontada ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material no acórdão recorrido capazes de torná-lo nulo. O Colegiado originário 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os motivos e 
fundamentos que embasaram o decisum.

3. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 
do STJ. Aplica-se, portanto, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.043.953/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 27/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 2°, 5º E 6º 
DA LEI Nº 8.186/91 E AO ART. 1º DA LEI Nº 10.478/02. EX-FERROVIÁRIO 
APOSENTADO PELA CBTU. EQUIPARAÇÃO COM OS FERROVIÁRIOS EM 
ATIVIDADE DA PRÓPRIA CBTU. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PARÂMETRO: FERROVIÁRIOS EM ATIVIDADE INTEGRANTES DE 
PLANO ESPECIAL DA EXTINTA RFFSA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência atual deste Tribunal firmou-se no sentido de que "a 
complementação de aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que 
ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os valores 
previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC - 
Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Inexiste, portanto, amparo legal à equiparação 
com a remuneração dos empregados da própria CBTU" (AgInt no PUIL 1.097/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 18/12/2020).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.990.101/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO COM VENCIMENTOS DO 
PESSOAL ATIVO DA CBTU. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. 
APLICAÇÃO.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. A complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários é regida pelo plano de 
cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal à 
equiparação com a remuneração dos empregados da própria CBTU.
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3. O Tribunal a quo decidiu em consonância com a orientação firmada nesta Corte, 
pelo que há ensejo para incidir o enunciado da Súmula 83 do STJ à espécie, inclusive no 
tocante à alegada divergência jurisprudencial.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.486.120/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019.)
 
 

Dessa forma merece ser reformado o acórdão recorrido para determinar que os 

cálculos da complementação de aposentadoria não devem seguir os valores da tabela 

salarial da CBTU, assim porque o art. 118, § 1º, da Lei n. 10.223/2001 determina que a 

paridade de remuneração entre ativos e inativos terá como referência os valores previstos 

no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC S.A.

A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda foi 

objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal Federal quanto 

no Superior Tribunal de Justiça (Temas n. 810 e 905, respectivamente).

No Supremo Tribunal Federal, a questão foi solucionada da seguinte forma, 

quanto à tese de repercussão geral, in verbis:

 
1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 

em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais 
devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu 
crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos 
juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e

2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao 
impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez 
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, 
sendo inidônea a promover os fins a que se destina.

 
 

Já nesta Corte, a tese firmada, sob o rito dos repetitivos, correspondente ao 

Tema n. 905, ficou assim, in verbis:
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1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 

11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. 
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. 
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de 
correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização 
monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção 
monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações 
futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário. 
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. 
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária 
dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos 
precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a 
rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida 
a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de 
precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da 
Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 
aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações 
oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. 
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de 
acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 
para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da 
Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E. 
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E. 
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. 
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem 
regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual 
não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do capital. 
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de 
mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). 
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. 
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos 
tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não 
havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês 
(art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da 
entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com 
quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada. 
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, 
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de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.

 
 

No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de benefício 

previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.1.1, qual seja, as condenações 

judiciais referentes a servidores e empregados públicos sujeitam-se aos seguintes 

encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção 

monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 

para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros 

de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 

mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. Não 

há, portanto, previsão para adoção da TR como índice de correção monetária.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para determinar 

que a complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários deferida pelo Tribunal de 

origem obedeça ao plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, 

e não ao da CBTU.

É o voto.
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